
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3002308 - SC(2025/0282209-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE MARCIO SCARSANELLA
AGRAVANTE : ANDREA PEREIRA CANDIDO SCARSANELLA
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA - SC017838
AGRAVADO : EVERALDO JOÃO FERREIRA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
EVERALDO JOÃO FERREIRA - SC001967
CAMILA CERVO DE SOUZA MACHADO - SC027481

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. ACÓRDÃO ESTADUAL OMISSO QUANTO A PONTO
ESSENCIAL AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. DECADÊNCIA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA SUPRIR OMISSÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Fica configurada a ofensa ao  do  quando o Tribunal art. 1.022  CPC/2015  a

, apesar de devidamente provocado, não fundamentou consistentemente oquo
acórdão recorrido e não se manifestou sobre tema essencial ao deslinde da
controvérsia de modo a esgotar a prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência da Corte Especial do STJ, "as matérias de
ordem pública, tais como prescrição e decadência, podem ser apreciadas de
ofício e a qualquer tempo nas instâncias ordinárias. Tal entendimento
estende-se às causas suspensivas e interruptivas da prescrição, de maneira
que, nas instâncias ordinárias, inexiste preclusão para alegar, em defesa,

" (AgInt noscausas suspensivas ou interruptivas da prescrição
 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, CORTEEREsp 1.445.807/PE,

ESPECIAL, julgado em  DJe de . 22/11/2022,  1/12/2022)
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a existência de omissões
acerca de questões relevantes ao julgamento da causa, as quais, se acolhidas,
poderiam alterar o resultado do julgamento, ocasiona o provimento do recurso
especial por omissão.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do24/02/2026  02/03/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator

Documento eletrônico VDA54733346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 09/03/2026 13:56:10
Publicação no DJEN/CNJ de 11/03/2026. Código de Controle do Documento: e9474f6a-9406-42aa-bbb5-782319533967



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3002308 - SC(2025/0282209-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE MARCIO SCARSANELLA
AGRAVANTE : ANDREA PEREIRA CANDIDO SCARSANELLA
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA - SC017838
AGRAVADO : EVERALDO JOÃO FERREIRA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
EVERALDO JOÃO FERREIRA - SC001967
CAMILA CERVO DE SOUZA MACHADO - SC027481

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
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MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA SUPRIR OMISSÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Fica configurada a ofensa ao  do  quando o Tribunal art. 1.022  CPC/2015  a

, apesar de devidamente provocado, não fundamentou consistentemente oquo
acórdão recorrido e não se manifestou sobre tema essencial ao deslinde da
controvérsia de modo a esgotar a prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência da Corte Especial do STJ, "as matérias de
ordem pública, tais como prescrição e decadência, podem ser apreciadas de
ofício e a qualquer tempo nas instâncias ordinárias. Tal entendimento
estende-se às causas suspensivas e interruptivas da prescrição, de maneira
que, nas instâncias ordinárias, inexiste preclusão para alegar, em defesa,

" (AgInt noscausas suspensivas ou interruptivas da prescrição
 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, CORTEEREsp 1.445.807/PE,

ESPECIAL, julgado em  DJe de . 22/11/2022,  1/12/2022)
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a existência de omissões
acerca de questões relevantes ao julgamento da causa, as quais, se acolhidas,
poderiam alterar o resultado do julgamento, ocasiona o provimento do recurso
especial por omissão.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, interposto por
 eANDREA PEREIRA CÂNDIDO SCARSANELLA  JOSÉ MÁRCIO SCARSANELLA

com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, objetando-se decisão, tomada pelo eg.
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, em acórdão assim ementado (fls. ):101/105
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"APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. AQUISIÇÃO DE
IMÓVEL OBJETO DE PENHORA. IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM, POR
FRAUDE À EXECUÇÃO.
RECURSO DOS EMBARGANTES.
NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INSUBSISTÊNCIA. DECISUM SUFICIENTEMENTE JUSTIFICADO.
AUSÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS CONSTANTES DO  § ART. 489,
1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SIMPLES USO DE EXCERTO DE
DECISÃO ANTERIOR, ENVOLVENDO O MESMO IMÓVEL, QUE NÃO
DESNATURA A HIGIDEZ DA SENTENÇA. PRECEDENTES.
COISA JULGADA E PRECLUSÃO DA MATÉRIA. TESES AFASTADAS.
QUESTÃO RELATIVA À FRAUDE DEBATIDA (E AFASTADA) EM
PROCEDIMENTO NO QUAL LITIGAM PARTES DISTINTAS, SEM
VINCULAR DISCUSSÕES FUTURAS E TERCEIROS NÃO INTEGRANTES
DA LIDE.
SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO."
 

Os embargos de declaração opostos pelo ora recorrente foram rejeitados (fls. 116/122
).

Em seu recurso especial (fls. ), os recorrentes alegam violação dos seguintes126/135
dispositivos de lei federal, com as respectivas teses:

(i)  II, do Código de Processo Civil, pois teria havido omissão no acórdão art. 1.022,
quanto ao enfrentamento (a) da tese de decadência do direito de alegar fraude à execução, diante
do lapso entre a alienação (2005) e o pedido de fraude (2020); (b) à aplicação da Súmula 375 do
Superior Tribunal de Justiça, pois a matrícula do imóvel não ostentaria gravame à época da
compra; e (c) ao argumento de “valorização natural” do imóvel ao longo do tempo, com
referência ao  do Código de Processo Civil, por se tratarem de  art. 375 matéria de ordem pública
com o poder de alterar o resultado do julgamento; e

(ii)  III, do Código de Processo Civil, pois seria impossível declarar fraude à art. 792,
execução quando, à época da alienação do imóvel (2005), não havia qualquer 

 na matrícula, o que somente ocorreria em 2019, de modo que a constriçãoaverbação/impeditivo
deveria ser afastada.

Contrarrazões ofertadas às fls. 143/145.
Em juízo prévio de admissibilidade, o eg. TJ-SC inadmitiu o apelo nobre, dando

ensejo ao presente agravo.
Contraminuta oferecida às fls.158/159.
É o relatório. 

VOTO

Extrai-se dos autos que, na origem, Andrea Pereira Cândido Scarsanella e José
Márcio Scarsanella alegam serem proprietários do imóvel de matrícula 63.634, atingido por
penhora em cumprimento de sentença, e sustentam inexistir fraude à execução. Informam que
adquiriram o bem em 2005, quando não havia anotação na matrícula, que a executada era
solvente, e invocam a Súmula 375 do Superior Tribunal de Justiça. Propõem embargos de
terceiro para levantar a constrição, afirmando, ainda, que a discussão sobre fraude já teria sido
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apreciada no processo principal (preclusão) e que o valor de R$ 800.000,00 seria estimativa
unilateral e dissociada da realidade à época.

A sentença julga improcedentes os embargos de terceiro, reconhece a fraude à
execução com base na relação de parentesco entre a adquirente e a executada e na expressiva
discrepância entre o preço da venda (R$ 22.113,00) e o valor apurado para o imóvel à época (R$
800.000,00), e condena os embargantes em custas e honorários.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina negou provimento à apelação, afastando a
nulidade por ausência de fundamentação mediante a técnica da fundamentação  e per relationem
inexistência de omissão (arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil); rejeitou as teses
de coisa julgada e preclusão por ausência de identidade subjetiva, por se tratar de fenômeno
endoprocessual (art. 337, § 2º, do Código de Processo Civil); confirma a caracterização da
fraude à execução nas circunstâncias delineadas, inclusive pela discrepância de valores e pelo
contexto de dissipação patrimonial; e manteve a improcedência dos embargos e majorou os
honorários.

No acórdão dos embargos, o Tribunal conhece e rejeita os aclaratórios. Afirma que a
tese de “decadência” configura inovação recursal em sede de embargos de declaração, ainda que
se trate de matéria de ordem pública, citando precedentes e transcrevendo os arts. 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil; por isso, não a conhece. Quanto à Súmula 375 do STJ e à
“valorização do imóvel”, registra que tais pontos não foram objeto do apelo e que os
embargantes visam rediscutir o mérito, inexistindo os vícios do  do Código de Processo art. 1.022
Civil. Conclui pela apreciação integral, suficiente e congruente da controvérsia e mantém o
acórdão, rejeitando os embargos (e-STJ, fls. 116-122 e 123).

Da análise detida do caderno processual, não se vislumbra a alegada negativa de
prestação jurisdicional, quanto às teses relativas: (i) à aplicação da Súmula 375 do Superior
Tribunal de Justiça, pois a matrícula do imóvel não ostentaria gravame à época da compra; e (ii)
ao argumento de “valorização natural” do imóvel ao longo do tempo, com referência ao art. 375
do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste qualquer
deficiência de fundamentação, omissão, obscuridade ou contradição no aresto recorrido,
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

Também não prospera a afirmativa de que essas duas teses figurem como matéria de
ordem pública cognoscível a qualquer tempo. É indevido conjecturar-se acerca da deficiência de
fundamentação ou da existência de omissão, de obscuridade ou de contradição no julgado apenas
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.

Todavia, melhor sorte socorre a parte recorrente quanto à alegada omissão do
acórdão recorrido acerca do enfrentamento da tese de decadência do direito de alegar fraude à

, diante do lapso entre a alienação (2005) e o pedido de fraude (2020). Essa sim, por seexecução
tratar de matéria de ordem pública com o poder de alterar o resultado do julgamento.

Na espécie, o Tribunal de origem, ao analisar os embargos declaratórios, afastou a
alegada de omissão, nos seguintes termos:
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"Alegam os embargantes a decadência da alegação de fraude à execução e
pedido de penhora da parte embargada, acrescentando que "a decadência 

 prescrição é matéria de ordem pública, ou seja, caberia a análise dee/ou
ofício inclusive, daí a omissão, não havendo assim o que se falar em inovação
recursal" (p. 1).
Outro é o entendimento assente neste Tribunal, contudo:
(...)

iferente seria se acaso a matéria de ordem pública houvesse de se aplicarD
diretamente no acórdão ou sentença impugnados (a exemplo: consectários
legais, honorários etc.), impondo o conhecimento pelo julgador.
In casu, tratando-se de evidente inovação recursal (questão que poderia
muito bem ter sido alegada a tempo e modo, sem supressão de instância),
deixa-se de conhecer da tese.
No mais, não há falar em omissão no aresto.
Da leitura da petição dos aclaratórios, ressai nítida a pretensão de rediscutir
matéria já decidida, e que ausentes os pressupostos insculpidos no art. 1.022
do Código de Processo Civil.
As questões suscitadas pelos embargantes (Súmula 375 do STJ e valorização
do imóvel), se não foram analisadas no tocante ao mérito propriamente dito,
foi porque assim não disposto no apelo. Transcreve-se, in verbis (evento 44,
RELVOTO1)"
 

Nesse contexto, verifica-se que a Corte de origem laborou com o costumeiro
acerto, no que tange a alegada omissão na análise da tese de decadência arguida em embargos de
declaração.

Nos embargos de declaração, o recorrente aponta omissão, uma vez que o pedido de
reconhecimento de fraude é datado em  sendo que a alienação do bem se deu em 14/10/2020,
2005. Afirmou que o credor deveria ter proposto o pleito dentro do prazo de 4 anos, contados da
data em que realizou o suposto negócio jurídico fraudulento, sob pena de caducidade. 

Nesse cenário, verifica-se que o colendo Tribunal de origem, não obstante
provocado, deixou de examinar questão relevante ao deslinde da controvérsia, a respeito de
matéria de ordem pública cognoscível de ofício - decadência legal, ao argumento de inovação
recursal.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que matérias de
ordem pública não precluem na origem, podendo ser arguidas inclusive em sede de embargos de
declaração;

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE
ARRENDAMENTO RURAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DESAPARECIMENTO DE SEMOVENTES. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. ARGUIÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO  DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.022
CIVIL.
1. A prescrição, por se tratar de matéria de ordem pública, pode e deve ser
examinada a qualquer tempo e grau de jurisdição nas instâncias ordinárias,
não estando sujeita ao instituto da preclusão. A sua alegação, ainda que
veiculada de forma tardia em embargos de declaração, impõe ao órgão
julgador o dever de se manifestar sobre o tema, sob pena de violação ao

 do Código de Processo Civil.art. 1.022
2. Recurso especial a que se dá provimento."
(  Relatora MinistraREsp n. 1.913.031/RO,  MARIA ISABEL GALLOTTI,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  16/12/2025,  19/12/2025)
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. CONSTRUÇÃO DA USINA HIDRELÉTRICA PEIXE
ANGICAL. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VIOLAÇÃO
DO /CPC. RECONHECIMENTO. RETORNO DOS AUTOS À ART. 1.022
ORIGEM PARA REJULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "as matérias de ordem
pública, tais como prescrição e decadência, nas instâncias ordinárias,
podem ser reconhecidas a qualquer tempo, ainda que alegadas em
embargos de declaração, não estando sujeitas a preclusão." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.774.803/AM,
julgado em  DJe de 14/8/2023,  16/8/2023)
2. Reconhece-se a violação do  do CPC quando, mesmo após a art. 1.022,
oposição de embargos de declaração, a questão relativa à prescrição não é
apreciada pelo Tribunal a quo, que se limitou a afirmar que a matéria tida
por omissa configurava inovação recursal.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos."
(EDcl no  Relator Ministro , REsp n. 2.164.410/TO,  HUMBERTO MARTINS

, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  3/11/2025,  6/11/2025)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina que acolheu embargos de declaração para sanar
omissão quanto à tese de decadência, mas entendeu ser impossível sua
análise em sede de apelação, sob pena de supressão de instância.
2. A parte recorrente alegou violação ao  do Código Civil e art. 422
divergência jurisprudencial, sustentando que a decadência, por ser matéria
de ordem pública, pode ser reconhecida a qualquer tempo e grau de
jurisdição.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decadência, como matéria
de ordem pública, pode ser analisada em sede de apelação, mesmo que não
tenha sido objeto de decisão na sentença de primeiro grau, sem que isso
configure supressão de instância.
III. Razões de decidir
5. As matérias de ordem pública, como a decadência, podem ser
reconhecidas a qualquer tempo e grau de jurisdição nas instâncias
ordinárias, até o trânsito em julgado, não estando sujeitas à preclusão.
6. O entendimento de que a análise da decadência em sede de apelação
configuraria supressão de instância contraria a jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça.
7. Diante da omissão do Tribunal de origem em apreciar a tese de
decadência, os autos devem retornar para novo julgamento, observando os
precedentes do STJ sobre o tema.
IV. Dispositivo
Recurso provido para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para novo julgamento da apelação, com análise da tese de decadência."
(  Relator MinistroREsp n. 2.088.142/SC,  HUMBERTO MARTINS,

, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  20/10/2025,  23/10/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ADEQUADA COMPROVAÇÃO E
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
DIVERGÊNCIA NA INTERPRETAÇÃO DO  DO  QUE ART. 535 CPC/73
AUTORIZA, EXCEPCIONALMENTE, O CONHECIMENTO DOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO INTERPRETATIVO
CONFIGURADO, NA ESPÉCIE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
POSSIBILIDADE DE SER APRECIADA, NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS,
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EM QUALQUER TEMPO, INCLUSIVE EM SEDE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  § 3º, DO  (ART. 485, § 3º, DO ART. 267, CPC/73  CPC/2015)
. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E PROVIDOS.
I. Embargos de Divergência opostos a acórdão publicado na vigência do

 Incidência, na espécie, do Enunciado Administrativo  ("AosCPC/2015. 3/STJ
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC").
II. De acordo com o  do  os Embargos de Divergência art. 1.043  CPC/2015,
são cabíveis quando os acórdãos embargado e paradigma forem de mérito, o
que se verifica, no caso, em que a Primeira Turma do STJ, ao prolatar o
acórdão embargado, adentrou o mérito do Recurso Especial e rejeitou a
alegação de ofensa ao  do  ao entendimento de que "a art. 535 CPC/73,
questão arguida apenas em sede de embargos de declaração [condição da
ação] constitui-se inovação inviável de ser examinada pelo Tribunal de
origem, por força do princípio do tantum devolutum quantum appellatum,
ainda que se refira à matéria de ordem pública", enquanto a Segunda Turma
do STJ, ao prolatar o acórdão paradigma, também examinou o mérito do
respectivo Recurso Especial e adotou entendimento divergente sobre a
mesma questão, ao acolher a alegação de ofensa ao  do  sob art. 535 CPC/73,
o entendimento de que "a ausência de legitimidade ativa, por se tratar de
uma das condições da ação, é matéria de ordem pública cognoscível a
qualquer tempo e grau, sendo insuscetível de preclusão nas instâncias
ordinárias. Ressalte-se que, em se tratando de matéria de ordem pública,
pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo inclusive
ser conhecida de ofício".
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "'o cabimento dos embargos de
divergência pressupõe a existência de discrepância de entendimentos entre
Turmas do STJ a respeito da mesma questão de direito federal. Tratando-se
de divergência a propósito de regra de direito processual não se exige haja
identidade de questões de direito material decididas nos acórdãos em
confronto. O que interessa para ensejar o cabimento dos embargos de
divergência em matéria processual é que a mesma questão processual, em
conjuntura semelhante, tenha recebido tratamento divergente' (

 Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDAEREsp 1.080.694/RJ,
SEÇÃO, julgado em  DJe " (STJ, AgRg nos 08/05/2013,  27/06/2013)

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTEEAREsp 300.967/SP,
ESPECIAL, DJe de . Segundo a jurisprudência desta Corte, em 20/11/2015)
princípio, "a análise da existência dos vícios previstos no  do art. 535

 correspondente ao atual  do  envolveCPC/1973,  art. 1.022  CPC/2015,
matéria a ser dirimida em embargos de declaração, e não de embargos de
divergência, por envolver, em regra, verificação casuística" (STJ,

 Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRAEAREsp 15.042/SP,
SEÇÃO, DJe de . Com efeito, via de regra, "não há falar em 02/02/2018)
dissídio jurisprudencial com relação ao entendimento firmado no acórdão
embargado quanto à existência ou não de ofensa ao disposto no  do art. 1.022

 uma vez que a verificação de ocorrência dos vícios apontadosCPC/2015,
nesse dispositivo processual depende das circunstâncias particulares do caso
concreto" (STJ,  Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE EREsp 952.439/RO,
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de . 12/03/2019)
IV. Todavia, o caso em tela revela controvérsia bem delimitada, com
contornos estritamente de direito, de vez que a questão de direito processual
objeto dos Embargos de Divergência consiste em definir se é ou não
considerada omissão, a caracterizar violação ao  do  art. 535 CPC/73,
correspondente ao  do  quando o acórdão recorrido se art. 1.022  CPC/2015,
recusa a enfrentar questão de ordem pública, não suscitada antes, trazida

. Segundo a orientação daapenas com a oposição de embargos de declaração
Corte Especial do STJ, a divergência que autoriza a interposição de
Embargos de Divergência pode verificar-se na aplicação do  do  art. 535

 (correspondente ao atual  do . Nesse sentido:CPC/73  art. 1.022  CPC/2015)
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STJ,  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, EREsp 1.178.856/AM,
CORTE ESPECIAL, DJe de  EDcl nos  Rel. 26/06/2013;  EREsp 991.176/DF,
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 02/10/2019.
V. No caso, trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, ajuizado em

 no qual a impetrante, qualificada como distribuidora de08/06/99,
combustíveis, postulou o afastamento das alterações legais promovidas pela

 tanto na base de cálculo da COFINS e da contribuição ao Lei 9.718/98,
 - quando equiparou faturamento à receita bruta -, quanto naPIS/PASEP

alíquota da COFINS, majorada de 2% para 3%, bem como requereu a
compensação dos valores alegadamente recolhidos a maior. Nas
informações, sem arguir preliminares, a autoridade coatora sustentou a
improcedência da pretensão deduzida na inicial. Na sentença o Juízo
adentrou diretamente o mérito e concedeu a segurança. Interposta Apelação,
nela a parte embargante sustentou a constitucionalidade das alterações
legais promovidas pela  na base de cálculo da COFINS e do PIS Lei 9.718/98,
e na alíquota da COFINS, assim como a prescrição do direito de pleitear a
compensação dos valores recolhidos, supostamente de maneira indevida,
antes do quinquênio que antecede a propositura da ação. O Tribunal de
origem negou provimento ao recurso fazendário e à remessa necessária.
Opostos Embargos de Declaração, em 2º Grau, neles a Fazenda Nacional,
parte ora embargante, apontou omissão, argumentando que - à luz dos arts.
4º da  com a redação da  e 2º, 43, 46 e 47 das Lei 9.718/98,  Lei 9.990/2000,
Medidas Provisórias  e  reeditada, esta última,1.991-15/2000 2.037-19/2000,
sob o nº  - a distribuidora de combustíveis impetrante careceria de2.113/2001
interesse de agir e de legitimidade ativa ad causam para questionar a
exigência da COFINS e do PIS. Alegou que, após a  - Lei 9.990/2000
posterior à impetração da segurança, em  -, passou a vigorar o 08/06/99
regime monofásico, no qual "apenas as produtoras - refinarias de petróleo -
estão a sofrer a incidência, sobre o seu faturamento, da COFINS e do PIS,
sendo bem de ver que as distribuidoras e os comerciantes varejistas não
estão sofrendo incidência alguma, porquanto para elas a alíquota fixada foi
zero".
Concluiu que "emergem cristalinas, a um só tempo, tanto a falta de interesse
de agir da impetrante, ante a ausência dos requisitos da utilidade,
necessidade e adequação na hipótese dos autos, como também a sua
manifesta ilegitimidade ativa quanto à discussão em Juízo acerca das
contribuições para a COFINS e o PIS, suportadas única e exclusivamente
pelas refinarias de petróleo". No entanto, o Tribunal de origem rejeitou tais
Embargos de Declaração, deixando de sanar a omissão sobre as questões de
ordem pública neles suscitadas, ao fundamento de que a alegação de falta de
interesse processual e de ilegitimidade ativa da impetrante não fora arguida
em Apelação, mas apenas em Embargos de Declaração, no 2º Grau, tratando-
se de inovação recursal, vedada em sede recursal.
Interposto Recurso Especial, nele a Fazenda Nacional, parte ora embargante,
indicou contrariedade aos arts. 535, II, do  4º da  com aCPC/73,  Lei 9.718/98,
redação da  e 2º, 43, 46 e 47 das Medidas Provisórias  Lei 9.990/2000,

 e  reeditada, esta última, sob o nº 1.991-15/2000 2.037-19/2000, 2.113/2001,
sustentando a nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração, por
existência de omissão não suprida, bem como a falta de interesse de agir e de
legitimidade ativa ad causam, em relação à distribuidora de combustíveis
impetrante.
Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo em
Recurso Especial. Nesta Corte a Primeira Turma manteve a decisão do
Ministro Relator que negou provimento ao recurso, ensejando a interposição
dos Embargos de Divergência.
VI. Na forma da jurisprudência dominante desta Corte, as questões de
ordem pública, apreciáveis, de ofício, em qualquer tempo e grau de
jurisdição, nas instâncias ordinárias (e.g., pressupostos processuais,
condições da ação, decadência, prescrição, etc.), não se sujeitam à
preclusão, podendo ser suscitadas, ainda que em sede de Embargos de

 Precedentes: STJ, AgInt no  Rel. MinistroDeclaração.  AREsp 1.106.649/SP,
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no 06/12/2018;
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 Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,REsp 1.516.071/SC,
PRIMEIRA TURMA, DJe de  Rel. Ministro 19/12/2019; REsp 1.571.901/SC,
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de   19/12/2016; AgInt no

 Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,AREsp 1.088.794/SP,
DJe de  Rel. Ministro FRANCISCO 29/05/2019; REsp 1.797.901/SP,
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgRg nos EDcl no 19/08/2019;

 Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,AREsp 604.385/DF,
DJe de  AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro 07/03/2016;  AREsp 1.552.050/SP,
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 15/06/2020; EAREsp 234.535/SC,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/04/2017.
VII. Para demonstrar a relevância, em tese, das questões suscitadas nos
Embargos de Declaração, opostos em 2º Grau, cumpre anotar que, na forma
da atual jurisprudência do STJ, à luz do º da  em sua art. 4  Lei 9.718/98,
redação original e com a redação dada pela  as empresas Lei 9.990/2000,
distribuidoras e os comerciantes varejistas de combustíveis não possuem
legitimidade ad causam para pleitear a restituição  compensação dase/ou
contribuições ao  e COFINS. Com efeito, "as empresasPIS/PASEP
distribuidoras e os comerciantes varejistas (ambos substituídos) não têm
legitimidade ativa para pleitear a retirada da PPE da base de cálculo das
contribuições ao  e COFINS recolhidas pelas refinarias naPIS/PASEP
condição de contribuintes substitutos. Isto porque as empresas distribuidoras
e os comerciantes varejistas (ambos substituídos) são meros contribuintes de
fato, cuja ausência de legitimidade foi firmada no recurso representativo da
controvérsia  Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe REsp 903.394/AL,
de 26.04.2010. Superada a jurisprudência que reconhecia a legitimidade das
empresas distribuidoras e comerciantes varejistas de combustíveis desde que
demonstrado que não repassaram o ônus financeiro do tributo aos
consumidores finais ou que estejam autorizadas pelos consumidores a
restituir o indébito (aplicação do  do CTN), isto porque não possuem art. 166,
legitimidade em absoluto. Precedente: AgRg no AgRg no REsp 1.228.837-PE,
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
10.09.2013" (STJ, EDcl no AgRg no  Rel. Ministro REsp 1.293.248/MA,
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de . 12/08/2015)
No mesmo sentido: "Sob o regime de tributação instituído pela Lei 9.718/98,
a Cofins incidente sobre as operações com combustíveis era recolhida por
meio de substituição tributária 'para frente', ou seja, as refinarias, na
qualidade de contribuintes substitutas, recolhiam antecipadamente as
contribuições que seriam devidas em toda a cadeia produtiva, presumindo-se
as hipóteses de incidência e a base de cálculo das contribuintes substituídas.
Contudo, a partir da  (art. 3º), os comerciantes varejistas de Lei 9.990/2000
combustíveis e demais derivados de petróleo deixaram de se submeter ao
recolhimento da Cofins, no que se refere à receita auferida com a
comercialização daqueles bens. As referidas contribuições passaram a incidir
somente sobre as refinarias na forma monofásica, afastando-se a tributação
dos varejistas pelo regime de substituição tributária, anteriormente previsto
na  (...) a recorrente, por exercer atividade de comércio Lei 9.718/98.
varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, não
detém legitimidade para requerer a compensação da Cofins, pois não ostenta
condição de contribuinte de direito ou de fato" (STJ,  Rel. REsp 1.121.918/RS,
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/02/2010)
.
VIII. Embargos de Divergência conhecidos e providos, para, reformando o
acórdão ora embargado, dar provimento ao Agravo interno, a fim de
conhecer do Agravo em Recurso Especial e dar provimento ao Recurso
Especial da Fazenda Nacional, para anular o acórdão dos Embargos de
Declaração, determinando que o Tribunal de origem se pronuncie, de
maneira motivada e atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos
autos, sobre as questões de ordem pública suscitadas nos referidos
Declaratórios (arguições de ilegitimidade ativa ad causam e falta de
interesse de agir da impetrante), ainda que para indicar os motivos pelos
quais porventura venha considerar tais questões impertinentes ou

.irrelevantes, na espécie "
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(  Relatora MinistraEAREsp n. 146.473/ES,  ASSUSETE MAGALHÃES,
, julgado em  DJe dePRIMEIRA SEÇÃO  11/10/2023,  19/10/2023)

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. NÃO CONFIGURAÇÃO DA
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.  AGRAVO SÚMULA 168/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o
cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e
paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.
2. A jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça compreende
que as matérias de ordem pública, tais como prescrição e decadência,
podem ser apreciadas de ofício e a qualquer tempo nas instâncias
ordinárias. Tal entendimento estende-se às causas suspensivas e
interruptivas da prescrição, de maneira que, nas instâncias ordinárias,
inexiste preclusão para alegar, em defesa, causas suspensivas ou
interruptivas da prescrição.
3. Aplicação da  segundo a qual "não cabem embargos de Súmula 168/STJ,
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido".
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos  Relator Ministro EREsp n. 1.445.807/PE,  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deCORTE ESPECIAL  22/11/2022,  1/12/2022)
 

Com efeito, a eg. Corte de origem quedou-se inerte no exame de matéria relevante
para o deslinde da controvérsia e que, na via estreita do recurso especial, não poderia ser
analisada de plano.

O conhecimento do recurso especial exige a manifestação da instância ordinária
acerca da questão de direito suscitada. Recusando-se a Corte de origem a se manifestar sobre o
tema federal, fica obstaculizado o acesso à instância extrema, cabendo à parte vencida invocar,
como no caso, a infringência ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, a fim de anular
o v. acórdão recorrido para que seja suprida a omissão existente, como na espécie.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRADIÇÃO.ART. 1.022
EFETIVA OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM.
1. Identificado um dos vícios previstos no  do CPC, cabível a art. 1.022
anulação do acórdão para que a instância revisora o extirpe do julgamento. 
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no  Relatora Ministra AREsp n. 1.558.751/DF,  MARIA

, DJe deISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA  29/2/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECONSIDERAÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 535 CPC/73.
OCORRÊNCIA. OMISSÃO DE TEMA ESSENCIAL PARA O DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial exige a manifestação do Tribunal
local acerca da tese de direito suscitada. Recusando-se a Corte de origem a
apreciar a questão federal, fica obstaculizado o acesso à instância extrema,
cabendo à parte vencida invocar, como no caso, a infringência do art. 535
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do  (art. 1.022 do , a fim de anular o acórdão CPC/1973  CPC/2015)
recorrido, para que o Tribunal a quo supra a omissão existente.
2. A Corte de origem rejeitou os aclaratórios sem tecer nenhum comentário,
de forma específica e fundamentada, quanto à matéria suscitada pela parte
recorrente, imprescindível à composição da lide, razão pela qual os autos
devem retornar à instância a quo, para que seja apreciada a tese
apresentada.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 1.118.760/SP,  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  30/10/2023,  9/11/2023)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI.  V, CPC DE 1973. EXTINÇÃO SEM ART. 485,
EXAME DE MÉRITO POR CARÊNCIA DE AÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA ORIGINÁRIO. ALEGAÇÃO DE
DESCOMPASSO COM BENEFÍCIO ECONÔMICO PRETENDIDO.
OMISSÃO RECONHECIDA. QUESTIONAMENTO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM SEU REGRAMENTO OBJETIVO. ADOÇÃO DE
FUNDAMENTOS FAVORÁVEIS AO CABIMENTO DA VIA ELEITA E
CONCLUSÃO À LUZ DE PREMISSA EQUIVOCADA. CONTRADIÇÃO.
OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Há omissão, com ofensa ao  II, do CPC, quando o julgado deixa art. 535,
de examinar as questões que lhe foram submetidas no recurso e que são
relevantes para o deslinde da controvérsia. (...)
4. Recurso especial conhecido e provido."
(  Relator MinistroREsp n. 1.588.476/SP,  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  12/9/2023,  15/9/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CONFIGURAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS

. INEXISTÊNCIA DEEMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO

.AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO "
(AgInt no  Relator Ministro REsp n. 1.893.033/TO,  PAULO DE TARSO

, DJe deSANSEVERINO, TERCEIRA TURMA  23/3/2023)
 

Dessa forma, apenas em relação à ausência de manifestação sobre a alegada
decadência é que está caracterizada a alegada ofensa ao 1.022 do CPC suscitada pela parte ora
agravante em seu recurso especial, ante a omissão da colenda Corte de origem em examinar
fundamentadamente a questão suscitada – o que enseja a anulação do v. acórdão que julgou os
embargos de declaração opostos pela parte ora recorrente, bem como o retorno dos autos ao eg.
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina para que promova o novo julgamento dos
declaratórios, como entender de direito, sanando a omissão ora reconhecida.

Outrossim, é mister acrescentar que, em razão do reconhecimento da preliminar de
negativa de prestação jurisdicional, fica prejudicado o exame das demais questões articuladas
nas razões recursais.

Diante do exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial, a fim de anular o acórdão dos embargos de declaração e determinar, por conseguinte, a
remessa dos autos ao eg. Tribunal de origem para que, novamente, aprecie as razões
recursais como entender de direito, sanando a omissão aqui verificada, ficando prejudicadas as
demais questões trazidas no recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.002.308 / SC
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Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MARCIO SCARSANELLA
AGRAVANTE : ANDREA PEREIRA CANDIDO SCARSANELLA
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA - SC017838
AGRAVADO : EVERALDO JOÃO FERREIRA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

EVERALDO JOÃO FERREIRA - SC001967
VILMAR COSTA - SC014256
CAMILA CERVO DE SOUZA MACHADO - SC027481

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos24/02/2026  02/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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